
 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

EDITAL - Licitação 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180227PP00031 

LICITAÇÃO Nº. 00031/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO: MENOR PREÇO 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RUA BENEDITO SOARES DA SILVA, 131 - MONTE CASTELO - CABEDELO - PB. 

CEP: 58101-085 - Tel: (083) 3250-3121. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.012.493/0001-54, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam 

interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, 

às 09 horas do dia 21 de Maio de 2018 no endereço acima indicado, licitação na modalidade 

Pregão Presencial nº 00031/2018, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em 

observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 08/13, de 

30 de Janeiro de 2013,e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta para: Contratação de Serviço de Monitoramento Local e/ou Remoto de CFTV (Trânsito), 

para atender as necessidaes da SEMOB. 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Serviço de Monitoramento Local e/ou 

Remoto de CFTV (Trânsito), para atender às necessidades da SEMOB. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento. 

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 

convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando 

for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 

específica - Contratação de Serviço de Monitoramento Local e/ou Remoto de CFTV (Trânsito), 

para atender as necessidaes da SEMOB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 

1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar nº 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos 

incisos I e III, do Art. 48, como também, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no 

inciso II, do mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações 

previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, no entanto, 

assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do 

Capitulo V, Seção única, da LC nº. 123/2006. 

  

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para 

execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até às 09 horas 

do dia 21 de Maio de 2018, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo 

local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes. 

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 as 14:00. 

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos 

ou providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e 

dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos 



 

 

horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Benedito 

Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo - PB. 

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma: 

3.2.1.Pela Internet: www.tce.pb.gov.br; e http://www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia. 

 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Municipal nº. 08/13, de 30 de Janeiro de 2013,e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, 

independente de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está 

abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Em até 60 (sessenta) dias, após a solicitação da Secretaria. 

Conclusão: 24 (vinte e quatro) meses 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 24 (vinte e quatro) 

meses, considerado da data de sua assinatura. 

5.3.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas 

as características do objeto licitado. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte 

dotação: 

Unidade Orçamentária: 02.270 - SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA 

Projeto Atividade: 06.181.1031.1052 - Implantar e Manter o Departamento de Transito 

04.122.2001.2133 - Manter as Atividades da Sec. de Mobilidade Urbana 

Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo 

3390.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

490.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários/ SSM-DTTR 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois 

envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente 

identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive às 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas 

estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de 

suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC. 

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via 

postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço 

constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro – Carlos Antônio Rangel de 

Melo Júnior. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos 

envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de 

participação no certame. 

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a 

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que 

o licitante abdicou da fase de lances verbais. 

6.6.É vedada à participação em consórcio. 

  

  

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o 

caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste 

procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 



 

 

fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente 

por outro devidamente credenciado. 

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da 

Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual 

constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja 

particular, deverá ter firma reconhecida por cartório competente. 

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

que contenha foto. 

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro 

ou membro da Equipe de Apoio: 

7.3.1.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, 

deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de 

credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente 

certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-

se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá 

regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 

necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste 

instrumento. 

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu 

representante devidamente credenciado apresentará, em separado de qualquer dos envelopes, a 

seguinte documentação: 

7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo - Anexo III. 

7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o 

caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, 

tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal 

comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, 

a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área 

contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da 

sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida 

declaração ou certidão simplificada não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 

apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e 

simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.  

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a 

documentação relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser apresentada dentro do envelope 

Proposta de Preços. 

  

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as 

seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00031/2018 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

  

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e 

seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente 

assinada por seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras 

características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em 

algarismos. 

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios: 

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 

itens excedentes suprimidos. 

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não 

deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - 

Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o 

respectivo item será desconsiderado. 



 

 

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com 

clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a 

última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em 

algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 

não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o 

licitante julgar necessárias. 

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou 

serviço, prevalecerá o de menor valor. 

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida 

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor 

corrigido. 

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 

ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições 

do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas 

para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 

proposta. 

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, 

desde que esteja devidamente preenchido. 

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos 

produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante. 

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste 

instrumento. 

  

9.0.DA HABILITAÇÃO 

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 

(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00031/2018 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

  

9.2.PESSOA JURÍDICA: 

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se 

tratando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

9.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na 

forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se 

encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados 

por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro 

equivalente na forma da Lei. 

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente. 

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 

Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato 

impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as 

cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II. 

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. 

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 

assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

  

  

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, 

precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente 

legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 



 

 

encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que 

visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o 

licitante. 

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente 

autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de 

habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o 

documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos 

correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de 

fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos 

apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 

9.5.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá 

acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

 

  

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances 

verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste 

instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o 

correspondente item. 

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o 

disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances 

verbais, se fará através de sorteio. 

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão 

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na 

situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a 

situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno 

porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame. 

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

  

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 

11.1. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 

10 (dez) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, 

nenhum outro será aceito. 

11.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento 

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada 

licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 

11.3. O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a 

efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total 

aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 

11.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou 

substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião 

destinada ao recebimento das propostas de preços. 

11.5. O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e 

Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação. 

11.6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo 

juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das 

exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a 

documentação neles contidas. 

11.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações 

porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação 

inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em 



 

 

até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim 

julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 

11.8. Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima 

definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

11.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. 

Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa 

poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, 

a critério do Pregoeiro. 

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e 

deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, 

quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances 

verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para 

efeito de classificação final das propostas. 

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no 

instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o 

respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando 

for o caso. 

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório. 

11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 

ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes 

presentes. 

11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 

11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de 

Referência - Especificações, na coluna código, manifestamente inexequível nos termos do Art. 

48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica 

automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente. 

  

13.0.DOS RECURSOS 

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 

10.520. 

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao proponente vencedor. 

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, 

devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 e 

das 14:00 as 18:00, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Benedito Soares da Silva, 131 - 

Monte Castelo - Cabedelo - PB. 

  

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 



 

 

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a 

documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da 

legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no 

certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos 

do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o 

caso. 

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos 

interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado 

apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a 

devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 

  

15.0.DO CONTRATO 

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar 

o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades 

permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações na forma definida pela 

referida Lei. 

15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido 

como vencedor da licitação. 

15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do 

contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. 

15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos 

no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da 

Lei 8.666/93. 

15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

  

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas 

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, 

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos 

Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 

execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades 

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

  

17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas 

características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão 

específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros 

aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, 

e consequente aceitação. 

  

18.0.DO PAGAMENTO 

18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 

contados do período de adimplemento. 

18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 



 

 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 

18.4.Será retido 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso I, do artigo 

3°, da Lei 1.751/2015, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso III do Parágrafo único 

do artigo 3° da referida Lei 

  

19.0.DO REAJUSTAMENTO 

19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 

Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da 

Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 

relativa ao certame, qualquer tipo de indenização. 

20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 

mais de uma Licitante. 

20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam 

declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos 

automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente 

previstos. 

20.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e 

postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição 

regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização. 

20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do 

contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos 

serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original. 

20.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a 

qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado. 

20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele 

que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 

20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com 

aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a 

incidir sobre os respectivos preços. 

20.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão 

disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao Pregoeiro, observados os 

procedimentos definidos pelo ORC. 

20.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste 

instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo 

facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de Cabedelo. 

  

Cabedelo - PB, 26 de Abril de 2018. 

  

  

  

__________________________________________ 

CARLOS ANTONIO RANGEL DE MELO JÚNIOR 

Pregoeiro Oficial 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência: A contratação de Empresa Especializada 

para a prestação de serviço de Monitoramento local e/ou remoto de CFTV (Trânsito): Locação, 

Instalação, Manutenção e disponibilidade de operação permanente 24h de equipamentos de CFTV. 

 

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição deste serviço visa melhorar a fiscalização de trânsito em diversos pontos do 

município de Cabedelo, possibilitando um melhor controle e visualização das infrações 

cometidas que geram perturbação ao ordenamento da Mobilidade Urbana, bem como a identificação 

precisa dos infratores que porventura estejam praticando direção perigosa, colocando em risco 

a vida dos usuários. 

 

3.0. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 

Serviço de Monitoramento local e/ou remoto de CFTV (Trânsito): 

Locação, Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva e 

operação permanente 24h de Equipamentos de CFTV, previstos em 

Termo de Referência. 

01 

 

4.0. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A prestação deste serviço será realizada por meio de instalação de equipamentos de 

circuito fechado de televisão, conforme especificação, incluindo a manutenção preventiva e 

corretiva. 

4.2. Entenda-se por Circuito Fechado de Televisão o sistema de capacitação, transmissão e 

exibição de imagens composto por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos e outros 

dispositivos técnicos que permitem a visualização de eventos do local monitorado. 

4.3. Tem por objetivo a observação e/ou gravação de imagens. 

4.4. É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo 

fornecimento de todos os materiais, equipamentos, instrumentos, software e outros componentes 

necessários para seu pleno funcionamento. 

4.5. Inclui os serviços de adequação de equipamentos, de montagem, de instalação e testes, 

inclusive obras civis, se houver. 

4.6. O trabalho será executado para garantir os melhores resultados e desempenho operacional, 

devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso concreto, na ponderação 

da boa técnica. 

4.7. No caso de prestação de serviços combinados, realiza-los de forma integrada e harmônica, 

visando a aperfeiçoar a qualidade dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos e outros 

componentes a serem aplicados, fazendo funcionar eficientemente todo o conjunto. 

4.8. A Contratada deverá, após a instalação, providenciar o remanejamento e/ou retirada dos 

equipamentos, em perfeita condições e estado de limpeza, as instalações da Contratante. 

4.9. A Contratada deverá em caso de mudança de endereço da Contratante, providenciar a 

transferência de todos os equipamentos instalados em perfeito estado de conservação e 

funcionamento para o novo endereço. 

4.10. Os serviços executados deverão ter a instrução de um líder, responsável pelos serviços 

especificados no Projeto Executivo. 

4.11. A Contratada providenciará o Treinamento e Instruções Periódicas sobre o funcionamento e 

operação correta de todo Sistema de Monitoramento CFTV para os servidores indicados pela 

Contratante. 

4.12. Os equipamentos do Sistema de CFTV serão instalados e estarão em pleno funcionamento no 

prazo máximo de 60 dias a partir da assinatura do contrato. 

4.13. A Contratada fornecerá um cronograma da instalação dos equipamentos dentro do prazo de 

15 dias para acompanhamento da Contratante. 

4.14. A Contratada deverá utilizar este prazo de 60 dias para treinamento dos servidores 

indicados pela Contratante. 



 

 

4.15. A Manutenção Técnica Preventiva contempla os serviços efetuados para manter os 

equipamentos em pleno funcionamento e em condições normais de 24 horas, tendo como objetivo 

diminuir as possibilidades de paralizações, compreendendo: manutenção do bom estado de 

conservação, substituição de componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações 

necessárias com objetivo de atualização de aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração 

e simulação de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre 

outras ações que garantam a operacionalização dos equipamentos e do sistema. 

4.16. A Manutenção Técnica Preventiva deverá ser feita com frequência, no prazo não inferior a 

um trimestre. 

4.17. A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparos com a finalidade de 

eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio de diagnóstico de defeito 

apresentado, bem como da correção de anormalidades, da realização de testes e regulagens que 

sejam necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de 

funcionamento. 

4.18. Caberá à contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o 

período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, 

equipamentos, acessórios e componentes que apresentarem falhas e que não caracterizem perda 

das funções básicas do sistema. 

4.19. Neste caso, as falhas constatadas deverão ser sanado de imediato, observando prazos 

razoáveis e tecnicamente admitidos. 

4.20. Na ocorrência de falhas que resultarem em perda das funções básicas, a Contratada deverá 

obrigatoriamente providenciar, de imediato, o restabelecimento do sistema. 

4.21. A Contratada deverá comunicar ao Gestor do Contrato todas as ocorrências nos 

equipamentos instalados, que possam comprometer ou não os serviços. 

4.22. A Contratada deverá elaborar e entregar a Contratante, o prazo vigente da garantia dos 

produtos ou serviços, após a execução de cada manutenção técnica preventiva e corretiva, um 

relatório de serviços prestados, devidamente preenchido e assinado. 

4.23. A Contratada deverá aceitar eventual alteração do local da instalação desde que no mesmo 

município e comunicada formalmente pela Contratante, com pelo menos 5 dias antecedência. 

4.24. A Contratada deverá manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de 

propriedade da Contratante, a menos que expressamente autorizada a divulgação por escrito. 

4.25. Manter sistema de nobreak que garanta o funcionamento de todo o sistema de CFTV em 

eventuais falhas de energia elétrica. 

4.26. A Central de Monitoramento e Armazenamento de imagens de CFTV é responsável pela 

realização de monitoramento de imagem, por meio de software, possibilitando visualizar no 

tempo integral a situação das diversas imagens na área de cobertura do contrato, 

proporcionando ao Operador de Monitoramento a visualização e identificação de ocorrências. 

4.27. O software pode ser aplicado e deverá possibilitar: 

4.27.1. Configurar cada câmera individualmente com ajustes independentes de brilho, contraste, 

saturação e matriz; quantidade de quadros por segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, 

tudo de acordo com as condições do ambiente e aplicação. 

4.27.2. Gravação e reprodução das câmeras com qualidade digital em alta resolução HD de 720p à 

1080p, sem perda de quadros e autonomia suficiente para gravação ininterrupta das ocorrências 

pelo período previsto no projeto/contrato. 

4.27.3. Tempo contínuo-Gravação ininterrupta 24h/dia. 

4.27.4. Detecção de Movimento – Grava apenas os quadros em que o movimento exceder a 

sensibilidade na região programada. 

4.27.5. Detecção de áudio - Inicia a gravação quando o áudio é detectado no ambiente. 

4.27.6. Agendamento – Programação para dia e hora, permitindo definir o horário em que deverá 

iniciar o monitoramento, dando autonomia à máquina e otimizando os recursos de gravação. 

4.27.7. Gravação inteligente distribuindo automaticamente a quantidade de frame que cada 

câmera necessita, fazendo com que as imagens torna-se mais detalhadas mediante a algum evento, 

otimizando a utilização do espaço para o armazenamento de dados. 

4.27.8. Monitoramento de canais de áudio, sendo possível gravar e visualizar, áudio e vídeo ao 

mesmo tempo. 

4.27.9. Tecnologia de detecção de movimentos inteligente que permite selecionar uma 

determinada área ou ponto específico a ser monitorado. 

4.27.10. Permitir visualizar o histórico de gravação. 

4.27.11. Modos de Exibição no monitor deverá ser de 1,4,6,9,12 e 16 câmeras. 

4.27.12. Sistema de banco de dados podendo ser acessado por meio da própria máquina ou 

remotamente. 

4.27.13. O Sistema de Marca D’água Digital checará se a imagem é a originalmente capturada do 

sistema ou não. Caso a imagem capturada ou modificada em qualquer parte, o sistema indicará 

que a imagem foi danificada. 

4.27.14. É de responsabilidade exclusiva da Contratada o fornecimento dos insumos, materiais e 

acessórios necessários para a plena condição de operação dos equipamentos, sendo que o 

fornecimento deverá ser suficiente para manter a continuidade da prestação de serviços em seus 

prazos de garantia. 

4.27.15. Todo o software e aplicativos utilizados nos sistemas devem estar em conformidade com 

a legislação vigente e devidamente licenciados pelo fabricante, nas quantidades necessárias 

aos equipamentos fornecidos. 



 

 

4.27.16. A contratada deverá prestar serviços eventuais compreendendo: desinstalação e 

reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de “layout” da 

unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em 

virtude de mudança da unidade; desativação de equipamento ou do sistema de segurança de alguma 

unidade após aprovação orçamentária. 

 

5.0. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS E DESCRIÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Descrição Técnica 

Este tópico detalha tecnicamente por disciplina, identificando todos os pontos relevantes ao 

escopo de fornecimento e integrações necessárias. 

5.2. Sistema de Monitoramento Urbano IP 

5.3. Destaques da solução: 

- Câmeras IP PTZ com diferenciais para monitoramento urbano; 

- Sistema de Vídeo Monitoramento (VMS) com características e funcionalidades especiais; 

- Sala de monitoramento e equipamentos adequados para composição do Vídeo Wall. 

5.4. O sistema de monitoramento IP será fornecido e configurado com base nas seguintes 

premissas, modelos e especificações: 

5.5. Características Gerais 

O modelo de câmera foi dimensionado para atendimento ao ambiente externo urbano considerando 

as diversas necessidades do mesmo, garantindo o modelo e custo adequado ao projeto. 

5.6. Câmeras: 08 PTZs instaladas em suporte para poste com as seguintes características 

Local 

5.7. Características Principais 

5.8. Área Externa com baixa Iluminação 

- Resolução: até 1920 x 1080 pixels; 

- Sensibilidade luminosa mínima sem infra vermelho): 0.001 Lux para imagens coloridas e 0,0001 

Lux para preto e branco; 

- Sensibilidade luminosa mínima com infra vermelho): 0 Lux; 

- Alcance Infra vermelho de 200m; 

- Compressão em H.265+ e H.265; 

- 02 sensores e capacidade de sobreposição de imagem; 

- WDR Digital; 

- 3 Streams de vídeo; 

- Zoom óptico de 25x com lente varifocal de 4.8 a 120mm; 

- Analíticos embarcados: 

 Linha virtual; 

 Auto rastreamento; 

 Detecção de entrada de região; 

 Detecção de saída de região; 

 Detecção de barreira; 

 Detecção de exceção de áudio; 

- Níveis de proteção: 

 IP66, IK10, TVS 6000 proteção contra raios; 

- Rastreabilidade: 

 Rastreabilidade manual, automática e por eventos. 

5.9. O sistema de gravação simulado para entrega considera armazenamento de imagens para 30 

dias, no mínimo, 7fps, compressão H.265, gravação por movimento e os modelos e quantitativos 

de câmeras utilizados em sua resolução plena; 

5.10. O perfil de visualização será configurado para resolução plena sempre que acionado em 

tela do operador, caso contrário trará perfil de menor consumo; 

 

5.11. Central de Monitoramento 

5.12. O vídeo Wall será composto de 4 monitores profissionais para Vídeo Wall (VW) modelos 

atendendo as seguintes especificações mínimas: 

- Tela de 40” (medida diagonal), resolução 1920 x 1080 (16 : 9), 02 entradas HDMI, 01 DVI, (ou 

similar), taxa de contraste de 5000:1; 

5.13. Estarão disponíveis 02 estações de monitoramento para serem conectadas ao VW com as 

seguintes especificações cada: 

- Processador Intel® Xeon® E3-1225 V5 (Quad Core, 3.3GHZ com turbo expansível para até 3.7GHZ, 

Cache de 8MB, HD GRAPHICS P530); 

- 8GB RAM; 

- HD 500 GB NL Line SAS; 

- Placa de Vídeo independente NVídia com 4 saídas NVS510 de 2GB; 

- 04 conversores DVI-HDMI; 

- Monitor de 20”; 

- Mouse e teclado com conexões USB; 

- 3 anos de garantia. 

5.14. Mesa de Operação: serão entregues 02 mesas de controle com capacidade de seleção de 

imagens e controle do PTZ (pan, tilt, zoon) das câmeras através do joystick a ela acoplado; 



 

 

5.15. O mobiliário para montagem do vídeo wall e considera painel de madeira de 2mx3m com 

madeira MDF branca de 25mm e bancada para 2 posições com 1,2mx3m, além de 02 cadeiras; 

5.16. A alimentação elétrica será fornecida através de um quadro elétrico para 12 módulos e 

terá um circuito de 16A para equipamentos e outro de 16A para os demais ativos de rede. Será 

fornecido para os equipamentos um nobreak de 3000VA senoidal, 220V, com as seguintes 

características: 

- On-line, senoidal, dupla conversão; 

- Inversor em alta frequência (20KHz); 

- Correção do fator de potência de entrada (PFC); 

- Display LCD, controle e supervisão micro controlado; 

- Inclui software múltiplas funções; 

- By-pass automático; 

- Baterias seladas internas com autonomia de 10 minutos; 

5.17. Todos os equipamentos referentes à comunicação de dados, armazenamento de imagens devem 

ser instalados em rack de dados de 24U de capacidade com 770mm de profundidade devidamente 

energizado; 

5.18. O cabeamento UTP interno será Categoria 06 e será certificado através de equipamento 

devidamente calibrado. Os relatórios de certificação serão entregues a SEMOB. 

5.19. Software de Vídeo Monitoramento (VMS) 

5.20. O software para o vídeo monitoramento deverá: 

- Unificar todas as câmeras em um ou mais mapas cinéticos com o layout das vias urbanas 

identificando com exatidão a localização das câmeras e informar visualmente através do seu 

ícone se a mesma está gravando ou com movimento detectado na imagem; 

- Permitir criação de mais de uma estação de monitoramento (local ou remota) com perfis e 

autoridades distintas de visualização; 

- O VMS utilizará o stream de visualização com resolução máxima da câmera apenas quando a 

imagem da mesma for requisitada no vídeo wall e neste caso considerar o mínimo de 30fps; 

5.21. O stream de gravação deverá ser configurado de forma que imagens estejam disponíveis em 

sua resolução máxima por 30 dias em quantidade de frames mínima aceitas pelas autoridades 

locais; 

5.22. O equipamento de gravação com conectividade IP suportará até 16 câmeras com as 

características mínimas: 

- Banda de entrada de 160Mbps; 

- Padrões de compressão H.264, H.264+, H265 and H265+; 

- Saída de vídeo HDMI até 4K (3840x2160); 

5.23. As mesas de controle deverão interagir com o VMS de forma que a câmera responda 

integralmente aos comandos PTZ; 

5.24 Gravações deverão ser acessadas através de calendário selecionado para a respectiva 

câmera e imagens de câmeras distintas sincronizadas com a mesma referência temporal será 

possível; 

5.25. O VMS deverá criar eventos relacionados a entradas, saídas, analíticos embarcados e 

gerar telas de POP Ups no vídeo wall automaticamente. 

5.26. Sistema de Comunicação de Dados 

5.27. Links via fibra óptica com características ideais para envio e recepção de imagens de 

alta resolução; 

5.28. Comunicação entre Pontos de Monitoramento e SEMOB 

5.29. Com o objetivo de transportar todos os streams possíveis de imagens e eventos desde os 

pontos de monitoramento à central de controle, 08 links de comunicação de 20Mbps, via fibra 

óptica, do tipo de dedicado, deverão ser fornecidos com as seguintes características: 

- Cada ponto de acesso externo deverá estar conectado ao roteador da SEMOB (fornecido nesta 

proposta) instalado na sala de equipamentos; 

- Cada ponto de acesso deverá ser interligado via camada 3 (protocolo IP) aos demais pontos da 

rede MAN; 

- Toda comunicação deverá ser criptografada de 128 bits; 

- Latência máxima entre pontos de acesso ao roteador da SEMOB não deve exceder 10ms; 

- Em caso de falha na comunicação o máximo tempo de reparo (MTTR) de até 4 horas contados do 

acionamento (exceto por motivos de força maior); 

- Sem limite de transferência de dados mensal (sem franquia); 

- Sem limites de upload e download com garantia de banda de 99%; 

- Taxa de transmissão simétrica, ou seja, os 20Mbps deve permitir consumo de até 20Mbps de 

upload e 20Mbps de download simultaneamente. Os 20Mbps referem-se a soma do consumo de tráfego 

de toda interface de rede; 

- Disponibilidade mensal média de 99,5%, ou seja, todo tempo de inatividade do link mensal 

somado não pode exceder 0,5% do tempo total contratado; 

- O link deverá ser entregue com roteador dedicado a SEMOB com características e hardware e 

software iguais ou compatíveis com as especificações mínimas abaixo: 

 Memória RAM de 32MB; 

 Capacidade de suportar criptografia de 128 bits; 

 Possuir 05 interfaces de rede ethernet (10/100). 

5.30. Os links ópticos deverão ser entregues e garantidos mediante normas Anatel e mantidos 

por empresa com licença SCM (Serviços de Comunicação Multimídia). 



 

 

5.31. Adicionalmente a parte lógica, todos os pontos de monitoramento deverão ser 

complementados com caixas herméticas devidamente equipadas para receber conversores ópticos, 

fontes de alimentação das câmeras e demais passivos e ativos e devem possuir proteções mínimas 

IP67, IK10 e bornes de fixação internos e dimensões mínimas de 380mmx464mmx127mm (alt., larg., 

prof.). 

5.32. A Contratada deverá tomar conhecimento através de vistoria dos locais onde deverão ser 

instaladas as câmeras de monitoramento para informar os devidos pontos de alimentação elétrica 

que serão fornecidos pela prefeitura municipal de cabedelo. 

5.33. A Contratada poderá fornecer Postes para instalação das câmeras, caso os locais 

previstos em projeto exija ou poderão ser utilizados Postes de iluminação pública existente. 

5.34. Como parte total da entrega, a empresa contratada fornecerá 08 horas de treinamento 

operacional e reciclagem sempre que possível para que os usuários possam melhor utilizar os 

recursos do sistema. 

5.35. Suporte e Manutenção 

5.36. Serviço de Manutenção Preventiva 

5.37. Este serviço contempla uma visita técnica a cada 02 (dois) meses para análise de 

desempenho dos sistemas instalados, na qual serão executados testes constantes do CDM (Caderno 

de Manutenção Preventiva), itens de checagem do VMS (Sistema de vídeo Monitoramento), 

qualidade de visualização, gravação e testes de conectividade fazem parte das rotinas. 

5.38. Serviço de Manutenção Corretiva 

5.39. O reparo dos sistemas instalados será mediante acionamento pela SEMOB ao suporte 

técnico. 

5.40. Os serviços de manutenção corretiva poderão ocorrer de forma presencial, com a ida de 

uma equipe técnica ao local ou remotamente, a partir do acesso aos sistemas, através de 

ferramenta de conexão remota. 

 

 

 

5.41. Suporte Técnico 

5.42. O suporte técnico será requerido por telefone ao call center da contratada, ou via 

correio eletrônico, diariamente das 08:00 horas às 22:00 horas (horário do Estado da Paraíba). 

5.43. O acionamento do suporte técnico pela Semob será registrado no sistema de controle 

operacional da contratada e controlado por um número de protocolo informado no ato contínuo ao 

atendimento. 

5.44. Os atendimentos presenciais deverão ser em até 4 horas úteis, exceto àqueles 

relacionados ao link de comunicação que possui MTTR de 4 horas. 

 

6.0. DOS LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO DAS CÂMERAS 

6.1. Fortaleza Santa Catarina (retorno) 

6.2. Praça Getúlio Vargas x Rua Aderbal Piragibe 

6.3. Rua Juarez Távora x Br 230 

6.4. Rua Cleto Campelo (Ferry Boat) 

6.5. Praia do Poço (próximo a Cibelly Bar) 

6.6. Praia de Camboinha (próximo a Mão Branca Bar) 

6.7. Intermares (Rua Mar Vermelho x Rua Mar das Antilhas) 

6.8. Intermares (Rua Mar Vermelho x Av. Oceano Atlântico) 

 

7.0. DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DO MONITORAMENTO 

Secretaria de Mobilidade Urbana de Cabedelo 

Rua golfo de Honduras, nº86, Intermares, Cabedelo-PB. 

 

8.0. DO PRAZO DE ENTREGA 

8.1. Em até 60 dias após assinatura do contrato. 

 

9.0. DO ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da entrega dos materiais consistem na verificação da 

conformidade dos objetos constantes do contrato, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 

2.271, de 1997. 

9.2. A verificação da adequada execução do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. Os responsáveis pelo recebimento do objeto e gestão do contrato serão servidores 

designados pelo Secretário da Semob. 

   



 

 

10.0. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Até trinta dias após a entrega 

total dos produtos e/ou prestação mensal dos serviços. 

10.2. Serão utilizados Recursos Financeiros proveniente do Convênio nº0007/2017-DETRAN C/C 

21.256-3 BB. 

 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. Fornecer o bem cotado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo 

rigorosamente às especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta 

comercial. 

11.2. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

11.3. Executar a obrigação assumida enquadrando-se rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 

normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

 

 

12.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Rejeitar o bem que não atenda aos requisitos constantes das especificações do Termo de 

Referência. 

12.2. Efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia útil seguinte ao do recebimento 

definitivo, com atesto da nota fiscal de cada fornecimento, que deverá ser feito pelo servidor 

designado no edital. 

12.3. Aplicar as penalidades, quando cabível. 

 

13.0. DO ORÇAMENTO 

13.1. As despesas serão fixadas por dotação orçamentária indicada pela Secretaria de Finanças, 

constante do orçamento vigente. 

 

14.0. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

14.1. O contrato terá a vigência de 24(vinte e quatro) meses, prorrogável por período previsto 

na Lei nº8.666/93. 

 

15.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas 

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15.2. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, 

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Art. 

86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 

execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades 

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

15.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

15.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

 

 

  

Cabedelo - PB, 26 de Abril de 2018. 

 

 

 

José Euzébio dos Santos Júnior  

Secretário de Mobilidade Urbana 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

  

PROPOSTA 
  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

OBJETO: Contratação de Serviço de Monitoramento Local e/ou Remoto de CFTV (Trânsito), para 

atender as necessidaes da SEMOB. 

  

PROPONENTE: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 Contratação de Empresa especializada no Serviço de 

Monitoramento local e/ou remoto de CFTV 

(Trânsito): Locação, Instalação, Manutenção 

Preventiva e Corretiva e operação permanente 24h 

de Equipamentos de CFTV, conforme todas as 

informações complementares constantes no Termo de 

Referência. 

MES 24     

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 18.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

_____________ /_____de__________________de________ 

  

  

__________________________________________________ 

Responsável 

  

  

CNPJ 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso 

V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso 

XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em 

seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de 

quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 

licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, 

declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 

falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 

ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela 

presente afirmação. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

  

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 

10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso 

VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação 

exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2018 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONTRATO Nº: ..../2018-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CABEDELO E ........., PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura 

Municipal de Cabedelo - Rua Aderbal Piragibe, 133 - Centro - Cabedelo - PB, 

CNPJ nº 09.012.493/0001-54, neste ato representada pelo Prefeito Vitor Hugo 

Peixoto Castelliano, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Costa 

Bela Vista, 72 – Ponta  de Campina - Cabedelo - PB, CPF nº 839.733.544 - 72, 

Carteira de Identidade nº 3.104.870 SSP/PB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - 

..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 

domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF 

nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 

qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 

00031/2018, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, Decreto Municipal nº. 08/13, de 30 de Janeiro de 2013,e 

subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de Serviço de Monitoramento 

Local e/ou Remoto de CFTV (Trânsito), para atender as necessidaes da SEMOB. 

  

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00031/2018 e 

instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 

integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos 

previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do 



 

 

Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 

vigente: 

Unidade Orçamentária: 02.270 - SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA 

Projeto Atividade: 06.181.1031.1052 - Implantar e Manter o Departamento de 

Transito 

04.122.2001.2133 - Manter as Atividades da Sec. de Mobilidade Urbana 

Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo 

3390.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica 

490.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários/ SSM-DTTR 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo 

regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 

Será retido 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso 

I, do artigo 3°, da Lei 1.751/2015, à exceção dos pagamentos contemplados no 

inciso III do Parágrafo único do artigo 3° da referida Lei 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas 

características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 

8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 

Contrato: 

  
Início: Em até 60 (sessenta) dias, após a solicitação da Secretaria. 

Conclusão: 24 (vinte e quatro) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 24 (vinte e 

quatro) meses, considerado da data de sua assinatura. 

A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da 

Lei 8.666/93, observadas as características do objeto contratado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente 

realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel 

prestação dos serviços contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que 

não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos 

para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância 

aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as 

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 

execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os 

informes e esclarecimentos solicitados; 



 

 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 

deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 

Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 

pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 

legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 

penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - 

multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 

do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 

ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 

das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 

da Comarca de Cabedelo. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 

vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Cabedelo - PB, ... de ............... de 2018. 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

Prefeito Interino 

839.733.544 – 72 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 


